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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

ANEXO II – MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

Processo nº 4998/2007
Contrato nº xx/2007
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO PARA EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS E A EMPRESA XXXXXX. 

A União Federal, por meio do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.789.902/0001-72, com sede na Avenida Teotônio Segurado, AANE 20, Conj. 02, lotes 1 e 2, Palmas/TO, neste ato representado por seu Diretor-Geral, Flávio Leali Ribeiro, brasileiro, casado,  C.I. Rg. Nº M5.387.661 - SSP/MG, CPF nº 718.916.766-87 e pelo Secretário de Administração e Orçamento, Teodomiro Fernandes Amorim, brasileiro, casado,  C.I. Rg. 1.522.273 - SSP/GO, CPF nº 282.526.081-91, doravante designada Contratante e, do outro a empresa XXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º XXXXX, com sede na XXXX, doravante denominada Contratada, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços, sob o regime de execução direta, autorizado nos autos do Processo n.º 4998/2007, conforme o Pregão n.º 14/2007, regido pela Lei  10.520/02, pelo Decreto 3.555/00 e suas alterações e  pela Lei n.º 8.666/93,  legislação   complementar   e  cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO
1.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos odontológicos que integram o patrimônio do TRE/TO, instalados no prédio sede, conforme especificações, quantitativos e rotinas descritas no Anexo I, parte integrante deste termo, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA  -  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
2.1 - Compete à CONTRATADA:


a) proceder, mensalmente, a manutenção preventiva, que consistirá na rotina de procedimentos a serem realizados conforme descrito no Anexo I, do Edital do Pregão n.º 14/2007;

b) assumir a responsabilidade por danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da Contratante;

c) assumir a responsabilidade, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos equipamentos, quando esses tenham sido ocasionados por seus serviços;

d) arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, durante a execução dos serviços inerentes a este instrumento;

e) sujeitar-se à fiscalização por parte da Contratante, através de servidor designado para acompanhar a execução dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

f) assumir inteiramente a responsabilidade pela qualidade dos serviços prestados;

g) não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato;

h) reparar, corrigir, remover ou reconstituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;

i) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato de assinatura deste instrumento;

j) assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste contrato;

l) apresentar recibos, juntamente com planilha de cálculos e requisições correspondentes, até o 5º (quinto) dia útil subseqüente ao vencido;

m) providenciar manutenção corretiva no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação dos seus serviços pela Contratante;

n) Fazer a reposição de peças que se fizerem necessárias, quando da manutenção corretiva, tais como retentores, diafragmas, anéis o.ringes, válvulas pneumáticas, buchas, parafusos, arruelas, fios fusíveis, estopas, graxas, óleos lubrificantes e semelhantes;

o) Fornecer todas as ferramentas e instrumentos necessários à execução dos serviços.
2.2 - Compete à CONTRATANTE:

a) pagar pontualmente o preço ajustado, através de parcelas mensais, equivalentes à soma dos valores correspondentes às unidades consertadas;

b) admitir a entrada nas suas instalações de representante da CONTRATADA, devidamente identificado e acompanhado do servidor da CONTRATANTE designado para a execução dos serviços;

c) zelar pela segurança dos equipamentos e não permitir seu manuseio por pessoas não habilitadas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS SERVIÇOS

3.1 - A Contratada prestará os serviços de manutenção preventiva e corretiva aos equipamentos odontológicos que integram o patrimônio do TRE/TO, instalados no prédio sede.

3.2 - Entende-se por manutenção preventiva aquela destinada a prevenir ocorrência de quebras e defeitos dos equipamentos.
3.3 - Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a remover os defeitos apresentados pelos equipamentos, compreendendo, nesse caso, a substituição de peças, ajustes e reparos necessários, sempre que solicitado.

3.4 - As peças de reposição tais como rolamentos, arruelas, buchas, retentores, válvulas e mangueiras que não ultrapassarem 25% (vinte e cinco por cento) do valor da mensalidade firmado no contrato, por item a sofrer manutenção corretiva, não serão cobradas. Caso o valor das peças exceda a porcentagem acima estabelecida, será feita uma pesquisa de preço para se verificar compatibilidade junto aos preços estabelecidos no mercado.

 3.5 - Os serviços de manutenção corretiva serão prestados mediante autorização da CONTRATANTE que fornecerá as peças de reposição necessárias, uma vez que a mão de obra já integra o preço contratado.

3.6 - A servidora designada para fiscalização e acompanhamento deste Contrato, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

CLÁUSULA QUARTA  -  DO PREÇO E DO PAGAMENTO
4.1 - O presente Contrato tem o preço global de R$ 0.000,00 (mil reais), divididos em parcelas mensais de R$ 000,00 (reais).

4.2 - O pagamento será efetuado mensalmente em moeda corrente, através de Ordem Bancária, até o 10º (décimo) dia útil subseqüente ao recebimento da respectiva Nota Fiscal e Fatura, após o recebimento definitivo do objeto contratual pelo servidor designado para a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, através de Ordem Bancária na Conta Corrente nº. 000.000-0, Agência 0.000-0, Banco xxxxxxx (000).

4.3 - A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e Agência para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento.

4.4 -  Sobre o recibo incidirão os tributos/deduções legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas.   

CLÁUSULA QUINTA  -  DA VIGÊNCIA 

5.1 - Este Contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, se houver interesse das partes, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES

6.1 – O preço estabelecido acima poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados a partir da sua vigência, usando-se como fator de correção o IPC (FIPE) acumulado no período, ou outro índice oficialmente designado para se aplicar aos Contratos de prestação de serviço. Caso fique comprovado que os preços de mercado não sofreram alteração no período, o presente reajuste não será aplicado.
CLÁUSULA SÉTIMA  -   DA PUBLICAÇÃO
7.1 - O presente contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o art. 61, Parágrafo Primeiro da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA -  DAS PENALIDADES
8.1 - À Contratada inadimplente serão aplicadas as sanções legais (art. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93), a saber:

a) advertência por escrito, quando a contratada praticar irregularidades de pequena monta, a critério da Administração;

b) por infração às cláusulas contratuais, será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimativo do contrato atualizado, a ser recolhida pelo Setor Financeiro da Contratante, no prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação, cumulável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso, exceto se motivado comprovadamente por caso fortuito ou força maior;

c) suspensão temporária de participar e contratar com a Administração, pelo prazo de 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁUSULA NONA  -  DA DOTAÇÃO
9.1 - A despesa decorrente do presente contrato correrá à conta do Programa de Trabalho 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa (PTRES 000436) e Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39.17 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos.
CLÁUSULA DÉCIMA  - DA LICITAÇÃO

10.1 - CLÁUSULA SÉTIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

7.1. O presente Contrato é celebrado mediante licitação na modalidade Pregão, conforme consta dos autos n.º 4998/2007, nos termos das Leis nº. 8.666/93 e nº. 10.520/2002, e ainda pelo Decreto nº. 3.555/00 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  -  DA RESCISÃO
11.1 - A inexecução total ou parcial deste Contrato, por parte da Contratada, com infringência do Art. 78, da Lei nº 8.666/93, enseja a sua rescisão por parte da Contratante, assegurados todos os direitos previstos em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO AUMENTO E SUPRESSÃO
12.1 - O Contratado obriga-se a aceitar nas mesmas condições retromencionadas, os acréscimos ou supressões que forem convenientes à Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor deste instrumento, consoante art. 65 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  - DA FISCALIZAÇÃO
13.1 - O presente Contrato, nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/93, será acompanhado e fiscalizado pela servidora Naira Bozza Pegoraro, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual.

13.2 - À Fiscalização compete, entre outras atribuições:

a) solicitar à Contratada, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste  contrato, e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências;

b) verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos e materiais empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos serviços;

c) ordenar à Contratada a corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações;

d) atestar mensalmente a execução dos serviços e seu recebimento definitivo.

13.3 - A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.1 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.  

Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença das testemunhas abaixo.

 Palmas - TO, ___ de _________ de 2007.

	FLÁVIO LEALI RIBEIRO


Diretor-Geral


	TEODOMIRO FERNANDES DE AMORIM 

Secretário de Administração e Orçamento




          XXXXXXXXXX
              Empresa Contratada
	Testemunha
	
	Testemunha


